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Jofran Frejat deu o recado dos brasilienses aos constituintes: todos querem eleger o seu governador 

Brasília estreia 
na Constituinte 

Brasília estreou ontem o 
microfone do plenário da 
Assembleia Nacional Cons
tituinte. Coube ao deputado 
Jofran Frejat, do PFL, fa
zer o primeiro pronuncia
mento brasiliense na Câ
mara dos Deputados, apro
veitando alguns minutos 
para deixar aos constituin
tes um recado curto, porém 
incisivo: Brasília quer ele
ger seu governador e ter 
um órgão legislativo pró
prio. 

Num plenário de muitas 
ausências, Frejat lembrou 
que "desde a primeira 
Constituição da República 
se previu a representação 
política do Distrito Federal 
na Câmara e no Senado ", 
mas sucessivas modifica
ções foram levando o DF a 
permanecer na situação de 
tutela política em que se 
encontra atualmente, já 
que, apesar de ter repre
sentação no Legislativo fe
deral, continua tendo seu 

governador indicado pelo 
presidente da Repúbli
ca. Frejat, ao longo 
das três laudas de seu pro
nunciamento, dirige-se ao 
presidente da Câmara e da 
Const i tuinte , depu tado 
Ulysses Guimarães, que 
presidia a casa em 1956, 
quando foi aprovada a 
emenda Const i tucional 
Ní2, que estabelecia o plei
to direto para escolha do 
prefeito e de uma Câmara 
de Vereadores. Em 1961 
uma outra emenda a de 
N"3, fez o DF retornar à si
tuação anterior, com pre
feito indicado pelo presi
dente. 

Frejat pediu o apoio dos 
constituintes para a luta 

por eleições diretas para o 
governador do DF: "Pedi
mos a autonomia política 
completa da capital federal 
em nome de mais de 1 mi
lhão e meio de pessoas que 
a adotaram, construíram e 
sobretudo, a amam". O de
putado também aponta as 
inconveniências de os go
vernadores do DF serem 
indicados: "desconhecedo-
res dos problemas de 
Brasília, da mesma manei
ra que vêm, esses homens 
se vão, sorrateiramente, 
sem trazer esperanças ou 
deixar saudades". 

Jofran Frejat concluiu 
seu discurso com a renova
ção de seu apelo, reafir
mando a responsabilidade 
do povo brasiliense, que 
"deseja acertar ou errar 
sozinho na escolha de seu 
dirigente". A bancada do 
DF estava presente e mos
trou estar de acordo com as 
palavras de seu compa
nheiro. 

Paranoá tem lobby no Congresso 
Os moradores da Vila 

Paranoá têm lobby na 
Constituinte. Eles não que
rem influir na redação da 
nova Constituição do Bra
sil, mas estão trabalhando 
na cobrança dos votos que 
deram aos então candida
tos brasilienses. Em troca 
dos votos pedem a fixação 
da invasão e a colocação de 
infra-estrutura urbana no 
local. Para isso, precisam 
do apoio dos parlamenta
res de Brasília. 

A Vila Paranoá votou 
maciçamente em duas mu
lheres em 15 de novembro, 
ambas eleitas: Em torno de 
Márcia Kubitschek, a mais 
votada no Paranoá, corre 

na Vila uma história: Seu 
pai, o ex-presidente Jusce-
lino Kubitschek, seria o 
proprietário daquelas ter
ras, e a deputada as distri
buiria entre os habitantes. 
Esta crença, que se estabe
leceu provavelmente a par
tir da condição de ex-
presidente e fundador da 
cidade que JK ostentava, è 
infundada, e, neste caso, fi
ca à segunda deputada 
mais votada na Vila, Maria 
de Lourdes Abadia, a tare
fa de encaminhar os pleitos 
dos moradores do Paranoá 
aoGDF. 

Maria de Lourdes Abadia 
está trabalhando junto aos 
moradores para tentar 

uma solução para o proble
ma. Esbarra, no entanto, 
em questões políticas qua
se incontornáveis: A Asso
ciação dos Moradores do 
Paranoá é vinculada ao 
Partido dos Trabalhadores 
e isso dificulta um trabalho 
conjunto no caso de enca
minhamento dos pleitos ao 
governo. 

No próximo sábado Ma
ria de Lourdes Abadia vai à 
Vila do Paranoá dizer aos 
moradores da invasão o 
que já conversou com o go
vernador José Aparecido, 
já eleita. A deputada obte
ve do governador a reafir
mação de que o governo co
nhece o problema e está es
tudando soluções para ele. 

Para Delfim, propriedade 
é que separa PDS do PT 

São Paulo — A defesa da 
propriedade dds bens de 
produção foi o único ponto 
de divergência destacado 
pelo ex-ministro e deputa
do federal Delfim Netto 
(PDS) para a viabilização 
de um acordo com o presi
dente nacional do PT e de
putado Luiz Inácio Lula da 
Silva durante os trabalhos 
na Assembleia Nacional 
Constituinte. Apesar de re
conhecer que possam ter 
muitas questões em co
mum, Delfim não crê em 
acordo com Lula. 

O deputado do PDS acha 
"um grande equívoco" o 
fato de Lula defender aber
tamente a propriedade es

tatal dos bens de produção, 
enquanto ele defende a pro
priedade privada desses 
bens por considerar que 
dessa forma serve muito 
melhor aos trabalhadores 
do que a propriedade cole-
tiva. Delfim enumerou, po
rém, alguns pontos que o 
unem a Lula: — Queremos 
aumento de salário real dos 
t rabalhadores , mas eu 
acho que isso só pode ser 
obtido através da produti
vidade aumentada; quere
mos que o Brasil caminhe 
para uma diminuição de 
horas de trabalho, mas isso 
também só pode ser conse
guido através de uma reor
ganização de um processo 

industrial para que não 
produza dificuldades maio
res —, disse Delfim. 

Com tantos pontos co
muns. Delfim Netto disse 
não ver nenhuma razão pe
la qual ele e Lula não pos
sam ter uma convivência 
inteligente e correta. "E 
preciso esclarecer, acres
centou, que as pessoas às 
vezes supõem que tem al
guém com o monopólio do 
amor ao Brasil ou o mono-
pólkr do amor ao proleta
riado. Tudo isso é uma 
grande ilusão; todos nós 
queremos o melhor para o 
Brasil e para os trabalha
dores. E isso é fundamen
tal que se diga". 

Divergências já ameaçam 
grupo dos progressistas 

O chamado grupo pro
gressista da Constituinte, 
que tem se batido em ple
nário pela soberania da As
sembleia para mudar a 
atual Constituição, enfren
ta sua primeira divisão. 
Enquanto o autor da pro
posta, Maurílio Ferreira 
Lima (PMDB-PE), acena 
com a possibilidade de ne
gociação de seu projeto e o 
deputado António Brito ofe
rece propostas concretas 
para isto, outros integran
tes do grupo — entre eles o 
PT e o PC do B — afirmam 
não abrir mão da modifica
ção de mais de uma dezena 
de artigos da atual Carta. 

— Se o Governo tivesse 
juízo, presidiria uma am-

i pia negociação sobre isso 
* — afirmou o deputado Egy-

dio Ferreira Linía (PMDB-
CE), acreditando que há 
clima para uma composi
ção, embora não saiba 
adiantar ainda em quais 
bases. 

"Não vejo como nego
ciar, pois não .existe meia 
soberania. A Constituinte é 
soberana ou Vamos ganhar 
ou perder em plenário, e 
mais ou menos, para mim, 
é perder", reagiu a deputa-
da C r i s t i n a T a v a r e s 
(PMDB-PE). 

O deputado António Brito 
levará a outros integrantes 
do grupo, numa reunião, 
sua propôs de que, suprimi
das do texto constitucional 
as medidas de emergência 
e do decreto-lei, as demais 
questões ficassem para a 
nova Carta. Afirmou, con

tudo, que não existe nada 
concreto além da disposi
ção de negociar, conside
rando que os constituintes 
não poderiam "fazer duas 
constituições, uma agora, 
modificando a atual, e uma 
depo. Maurílio, a caminho 
do Palácio do Planalto pa
ra uma audiência com o 
presidente José Sarney, 
confirmou a disposição pa
ra o entendimento em torno 
de sua proposta. 

Já o líder do PC do B, Har 
roído Lima, acha que a bri 
ga será em plenário. Ainda 
que, por hipótese, Maurílio 
retirasse sua proposta, ele 
continuaria lutando pela 
aprovação dos projetos que 
apresentará amanhã, pro
pondo a modificação do 
decreto-lei e das emergên
cias. 

Parlamentar 
jovem cobra 
seu espaço 

Ao utilizar pela primeira 
vez a Tribuna da Câmara 
como representante consti
tuinte, o deputado Cásslo 
Cunha Lima (PMDB-PB) 
pediu, em nome dos jovens 
parlamentares maior espa
ço nas discussões e elabo
ração da nova Carta e rea
firmou seus pontos de vista 
na defesa dos interesses 
prometidos durante a cam
panha eleitoral. 

Falando de improviso, 
Cássio Cunha Lima conse
guiu chamar a atenção dos 
parlamentares ao se consi
derar "órfão da democra
cia pois passou sua infân
cia convivendo com a re
pressão e viu a juventude 
emudecer sem ter seus ca
nais de participação". 

"E preciso a tomada de 
consciência por parte de to
dos os constituintes, para a 
Importância do momento 

' histórico pelo qual passa
mos. O povo brasileiro nos 
confiou uma árdua missão. 
Nâo podemos continuar 
convivendo com o terrível 
quadro social que nos deixa 
sobresaltados. Desempre
go, fome, miséria, é este 
nosso quadro social", sa
lientou o deputado. 

No seu entender, é preci
so garantir "a transição e 
fortalecer nossa democra
cia, o que só ocorrerá se 
con fecc iona rmos u m a 
Constituição progressista 
que atenda efetivamente 
ao anseio de mudança do 
povo brasileiro. E este o 
chamamento que faço em 
nome da minha juventude e 
das futuras gerações, pois 
não podemos falhar sob pe
na de sermos condenados 
pela história". 

LUIZ MARQUES 

Cássio exige espaço 

OAB condena 
prazo para a 
promulgação 
Natal — "A fixação da 

data de 7 de setembro para 
a promulgação da futura 
Constituição brasileira, é 
uma maneira de cercear a 
liberdade da Constituinte". 
A afirmação foi feita nesta 
capital, pelo presidente do 
Conselho Federal da Or
dem dos Advogados do 
Brasil, Hermann Baeta. 

Salientando que a Consti
tuinte deve respeitar a 
atual Constituição, Her
mann Baeta lembrou que a 
OAB fez uma campanha 
nacional em favor de uma 
Assembleia Nacional Cons
tituinte ampla, soberana e 
autónoma, "mas ela foi 
convocada de forma diver
sa, e as consequências es
tão se refletindo hoje, nas 
discussões iniciais do Con
gresso Constituinte. 

DESENCANTO 
"Não estou vendo muito 

de Constituinte". O desaba
fo é do senador Afonso Ari-
nos de Melo F r a n c o 
(PFL/RJ). Ele entende 
que muitos dos debates em 
plenário "nada têm a ver 
com a Constituinte". 

O senador do PFL disse, 
também, não acreditar na 
conclusão dos trabalhos em 
setembro, conforme o pre
visto: "Em nenhum lugar 
do mundo os prazos foram 
cumpridos. Nem na Itália, 
Portugal ou Espanha. Nâo 
acredito que o sejam no 
Brasil". 

DEPUTADO 
O deputado Geraldo Gon

çalves, de Sergipe, resol
veu deixar o PFL, ingres
sando no PMDB. Ontem, ao 
final da tarde, o deputado 
foi até o gabinete do presi
dente do PMDB, deputado 
Ulysses Guimarães, onde 
assinou ficha de filiação 
partidária. 

Espaço na TV 
é a questão 

mais polémica 
REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editoria de Politica 

Nem a soberania da 
Constituinte e nem a con
vocação de um plebiscito 
para aprovar a nova Carta 
Magna. O senador Fernan
do Henrique Cardoso, líder 
do PMDB e relator do pro
jeto de regimento definiti
vo da Assembleia, já iden
tificou o ponto mais polémi
co da proposta e objeto de 
grande parte das 93 emen
das apresentadas até on
tem à noite: é a divulgação 
dos trabalhos da Consti
tuinte através do rádio, jor
nais e televisão. 

T rê s d i a s a n t e s de 
encerrar-se o prazo para a 
proposição de emendas à 
matéria, o senador peeme-
debista foi submetido on
tem a pressões de todos os 
lados. No plenário, ouviu 
longos discursos em defesa 
de convocação de cadeias 
diárias de rádio e televisão, 
pelo espaço de até uma ho
ra, para a transmissão de 
boletins sobre a Constituin
te. Em seu gabinete, foi vi
sitado pelo presidente da 
Associação Brasileira de 
Rádio e Televisão (Abert), 
Joaquim Mendonça, que 
atacou a ideia em nome dos 
"interesses das empre
sas". 

EXAGERO 

O próprio Fernando Hen
rique considera exagera
das as propostas que lhe 
têm chegado a respeito do 
assunto: "Tem gente rei
vindicando uma hora diá
ria de informativo sobre a 
Constituinte, o que eu con
sidero demasiado". Ele de
fende uma solução negocia
da para o problema, "de 
forma a evitarmos imposi
ções indesejáveis". 

A posição do líder peeme-
debista é prat icamente 
idêntica à opinião do presi
dente da Abert. Segundo 
Joaquim Mendonça, o Go
verno já dispõe de uma ho
ra diária nas rádios, para 
transmissão da Voz do Bra
sil, além do tempo destina
do ao Projeto Minerva. A 
televisão, por sua Vez, tem 
que ceder três horas por 
ano, em horário nobre, a 
cada partido político. 

"Assim é demais", pro
testou o empresário, lem
brando os prejuízos comer
ciais que a transmissão 
diária dos trabalhos da 
Constituinte causaria às 
empresas de rádio e televi
são. Ele não chegou a apre
sentar uma proposta con
creta, mas advertiu que a 
sua entidade não concorda 
com as ideias que têm cir
culado entre os parlamen
tares a respeito do assunto. 

COMISSÕES 

Depois da divulgação da 
Constituinte, o número de 
comissões encarregadas de 
elaborar o projeto constitu
cional é o assunto mais po
lémico do regimento inter
no. Enquanto o projeto ori
ginal prevê a criação de 
quatro grupos temáticos e 
um de redação, há emen
das como a do deputado 
Ademar de Barros Filho 
(PDT-SP) propondo a ins
talação de 16 comissões. 

O deputado Mendes Ri
beiro (PMDB-RS) é autor 
de diversas emendas sobre 
as comissões da Constituin
te. Uma delas prevê a cria-

/ção de oito grupos divididos 
/ e n t r e os seguintes temas: 

/ Organização Nacional; Ór
gão Executivo do Poder de 
Estado; Órgão Legislativo 
do Poder de Estado; Órgão 
Judiciário do Poder de Es
tado; Família, Educação e 

Cultura; Direitos, Garan
tias Individuais e Comuni
cações; Trabalho, Previ
dência, Assistência e Pro
priedade; e Sistematiza
ção. O goiano Siqueira 
Campos (PDC) propõe do
ze comissões. Mozarildo 
Cavalcanti (PFL-RO) su
gere 10 grupos. 

REFERENDO 

A convocação de um ple
biscito para referendar o 
futuro texto constitucional 
também é objeto^de várias 
emendas. O senador José 
Fogaça (PMDB-RS), por 
exemplo, propõe que 94 
constituintes ou 3 por cento 
do eleitorado de nove esta
dos possam requerer o re
ferendo para artigos ou 
conjuntos de artigos da no
va Constituição. 

O deputado Nelton Frie-
drich (PMDB-PR) não só 
defende a realização do 
plebiscito como estabelece 
normas para o caso de re
jeição popular à nova Car
ta: dentro de três meses, os 
constituintes deVem sub
meter um novo texto à Na
ç ã o . M a u r í c i o F r u e t 
( P M D B - P R ) t a m b é m 
apresentou emenda a favor 
do referendo. 

Se depender das altera
ções propostas ao regimen
to interno da Constituinte, 
a participação popular na 
elaboração da nova Carta 
será ampla. Por sugestão 
do senador José Fogaça, 
por exemplo, 30 mil eleito
r e s r e u n i d o s p o d e r ã o 
emendar o projeto de Cons
tituição. Já o deputado 
Maurício Fruet, outro que 
defende esta ideia, não che
gou sequer a estabelecer 
quorum mínimo de cida
dãos para formalização de 
emenda constitucional. 

O senador Fogaça, cam
peão na apresentação de 
emendas ao regimento, 
propôs a criação de uma 
comissão itinerante de au
diência, composta de três 
constituintes, para ouvir os 
diversos setores da socie
dade a respeito da nova 
Carta Magna. A ideia é en
dossada pelo deputado Vi
cente Bogo (PMDB-RS), ao 
sugerir a instalação de 
uma Secretaria Especial 
no Congresso, especifica
mente encarregada de re
ceber as contribuições po
pulares à futura Constitui
ção. 

SOBERANIA 

Surpreendentemente, a 
questão da soberania da 
Constituinte sobre todos os 
poderes não é assunto para 
muitas das 93 emendas que 
o projeto de regimento re
cebeu até ontem à noite. 
Apesar da movimentação 
surgida no plenário em tor
no do assunto, propostas 
concretas neste sentido são 
raras. A mais explícita, do 
deputado Jorge Leite, su
gere que a Mesa da Consti
tuinte não aceite propostas 
que objetivem alterar a 
atual Constituição. 

O funcionamento da Câ
mara e do Senado, neste 
ano de Constituinte, outro 
tema de intensos debates 
em plenário, nâo tem sido 
contemplado com muitas 
emendas. António Carlos 
Konder Reis (PDS-SC) é 
autor de proposta neste 
sentido, estabelecendo que 
as duas Casas serão convo
cadas conjuntamente, para 
assuntos relevantes, e que 
terão suas comissões técni
cas reduzidas a três: uma 
para assuntos jurídico-
políticos, outra para assun
tos sociais e a terceira para 
a s s u n t o s e c o n ô m i c o -
financeiros. 

Proposta preocupa emissoras 
O presidente da Câmara 

e da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, ouviu 
ontem do presidente da 
Abert (Associação Brasi
leira de Emissoras de Rá
dio e Televisão), João Men
donça, que as associações 
regionais de emissoras são 
contrárias à proposta apre
sentada no regimento in
terno da Constituinte de 
que as emissoras terão que 
ceder, diariamente, lh30m 
para a divulgação de 
notícias sobre os trabalhos 
da Constituinte. 

O presidente da Abert 
afirmou que tentará encon
trar uma fórmula para so
lucionar o impasse. Lem
brou, inclusive, que deverá 
promover nos próximos 
dias uma reunião em 
Brasília, com todos os pre
sidentes das associações 
regionais, a fim de tentar 
encontrar uma solução pa
ra o problema. Segundo 
ele, o objetivo de seu encon
tro com o deputado Ulysses 

Guimarães foi verificar em 
que pé está a questão para 
que possa informar aos 
presidentes das regionais. 

O presidente da Consti
tuinte, de acordo com o 
presidente da Abert, ga
rantiu que irá conversar 
com o relator da matéria, 
senador Fernando Henri
que Cardoso, sobre a ques
tão e verificar o que pode 
ser feito. "Ulysses — disse 
João Mendonça — afirmou 
que o que há é uma propos
ta que poderá ser modifica
da e só será decidida em 
votação no plenário da 
Constituinte". 

De acordo com o presi
dente da Abert, as emisso
ras de rádio e TV não su
portarão a transmissão de 
uma hora e meia de 
noticias sobre a Constituin
te, uma vez que elas têm 
vários encargos e já trans
mitem os programas "A 
Voz do Brasil" e "Projeto 
Minerva", entre outros. 

"Pinga-fogo" desvia atenção 
O plenário da Assem

bleia Constituinte começou 
a viver ontem uma dificul
dade prática, ditada pelo 
regimento provisório com 
que vem trabalhando. As 
duas primeiras horas da 
sessão vespertina — como 
prevê o regimento — foram 
consumidas por pequenas 
comunicações de 20 parla
mentares. No entanto, ape
nas três deles abordaram, 
direta ou indiretamente, 
questões relacionadas ao 
regimento interno definiti
vo, que está em discussão. 

A s d u a s h o r a s 
transformaram-se, assim. 

num "pinga-fogo" igual ao 
das sessões normais da Câ
mara dos Deputados. Os 
oradores preferiram tratar 
de assuntos regionais, sem 
nenhuma relação direta 
com os trabalhos da Consti
tuinte. 

O fato levou o deputado 
Egídio F e r r e i r a Lima 
(PMDB-PE) a propor uma 
revisão da sistemática de 
t r aba lho nas se s sões . 
Egídio propôs ainda que os 
líderes de todos os partidos 
se reúnam e tentem definir 
os limites da soberania da 
Constituinte. 


